
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.499 - SP (2019/0032110-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : A P DE L 
ADVOGADO : ROBERTO RAMOS  - SP083392 
 

  

DECISÃO
Trata-se de Agravo, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, na vigência do CPC/2015, contra decisão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região que inadmitiu, com fundamento na Súmula 7/STJ, o seu Recurso 

Especial, de acórdão assim ementado:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA 

COISA JULGADA. RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO POR 

INCAPACIDADE NO PERÍODO EM QUE HOUVE 

REMUNERAÇÃO.

I - Consoante jurisprudência pacífica do C. Superior Tribunal de 

Justiça, somente é possível, na fase da execução, a invocação de 

fato impeditivo, modificativo ou extintivo da obrigação verificado em 

momento posterior ao trânsito em julgado da decisão de mérito 

proferida na fase de conhecimento, em razão da eficácia preclusiva 

da coisa julgada. Precedentes do C. STJ.

II- Apelação improvida" (fl. 46e).

 

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados, nestes termos:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO DURANTE 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORATIVA. COISA 

JULGADA.

I - A pretensão trazida aos autos é a de obter a reforma da decisão, 

conferindo ao recurso nítido caráter infringente, com o intuito de 

renovar o julgamento de matérias que já foram discutidas à exaustão 

e que já receberam adequada resposta judicial.

II - O embargante não demonstrou a existência de vícios no acórdão 

recorrido, pretendendo apenas manifestar sua discordância em 

relação às conclusões acolhidas na decisão recorrida, objetivo que se 

mostra incompatível com a finalidade dos declaratórios.

III - Embargos declaratórios improvidos" (fl. 72e). 

 

Sustenta a parte ora agravante, no Recurso Especial, fundamentado na 

alínea a do permissivo constitucional, contrariedade ao art. 46 da Lei 8.213/91. 
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Argumenta, em síntese, que:

"Trata-se de decisão que reconhece o direito a percepção de 

beneficio por incapacidade durante período em que o segurado 

trabalhou.

Destarte, há de se reconhecer a necessidade de desconto das 

prestações vencidas no período em que o autor se manteve em 

atividade, conforme lei federal cuja contrariedade se visa combater.

(...)

De outra parte, diz a Lei 8213/91 que:

Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à 

atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir 

da data do retorno.

Nesse mesmo sentido é o DECRETO 3.048/99:

Art.48. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à 

atividade terá sua aposentadoria automaticamente cessada, a partir 

da data do retorno.

Art.50. O segurado que retornar à atividade poderá requerer, a 

qualquer tempo, novo beneficio, tendo este processamento normal.

Tal circunstância pressupõe que apenas é devido o beneficio 

previdenciário por incapacidade àquele que se encontra 

impossibilitado de prover sua própria subsistência, sendo tal 

percepção substitutiva do salário.

De outro prisma, quando verificada a recuperação da capacidade 

para o trabalho ou em caso de reabilitação profissional pelo INSS 

este acaba por ser cessado.

No caso dos autos, restou comprovado que o segurado laborou como 

empregado durante o período de suposta incapacidade, não 

justificando o recebimento do salário cumulado com o beneficio 

previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.

Assim, se afigura completamente incompatível com o recebimento, 

no mesmo período, de salários oriundos do exercício de atividade 

laborativa.

Nesse sentido, decide o Eg. TRF da 3ª Região:

(...)

Assim, mister o acolhimento do presente recurso reconhecendo nada 

ser devido ao exequente no período de labor efetivo e consequente 

percepção de salários, tendo em vista que o beneficio por 

incapacidade se afigura substitutivo dos rendimentos decorrentes do 

trabalho" (fls. 78/86e).

 

Por fim, "requer o INSS a reforma do v. acórdão recorrido, ante a 

contrariedade aos artigos 46 da Lei n° 8.213/91. Por conseguinte, a decretação de 

improcedência do pedido, invertendo-se os ônus sucumbenciais" (fl. 86e).
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Apresentadas as contrarrazões (fls. 90/92e), o Recurso Especial foi 

inadmitido, na origem, advindo o presente Agravo.

Sem contraminuta.

A irresignação não merece acolhimento.

O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia dos autos, deixou 

consignado, no que interessa:

 

"Consoante jurisprudência pacífica do C. Superior Tribunal de 

Justiça, somente é possível, na fase da execução, a invocação de 

fato impeditivo, modificativo ou extintivo da obrigação verificado em 

momento posterior ao trânsito em julgado da decisão de mérito 

proferida na fase de conhecimento, em razão da eficácia preclusiva 

da coisa julgada. Sobre o tema, reproduzo os julgados abaixo:

(...)

Embora tratando de 'compensação' somente alegada na fase da 

execução do julgado, merece referência -- não apenas em razão de 

certa similitude dos institutos, mas também, pela expressa referência 

a fatos impeditivos, modificativos ou extintivos -- o REsp. 

Representativo de Controvérsia n° 1.235.513, Primeira Seção, Rel. 

Min. Castro Meira, v.u., j. 27/06/12, DJe 20/08/12, in verbis:

(...)

In casu, verifica-se que em nenhum momento a matéria atinente ao 

desconto dos valores percebidos decorrentes de atividade 

remunerada foi aventada pelo INSS em fase de conhecimento. Logo, 

incabível, no presente momento, o acolhimento da alegação de que o 

embargado exerceu atividade remunerada incompatível com o 

recebimento de benefício previdenciário por incapacidade" (fls. 

42/44e).

Do exame do excerto, verifica-se que o Tribunal a quo concluiu que:

 

"In casu, verifica-se que em nenhum momento a matéria atinente ao 

desconto dos valores percebidos decorrentes de atividade 

remunerada foi aventada pelo INSS em fase de conhecimento. Logo, 

incabível, no presente momento, o acolhimento da alegação de que o 

embargado exerceu atividade remunerada incompatível com o 

recebimento de benefício previdenciário por incapacidade".

 

O recorrente, no entanto, no Recurso Especial, não cuidou de impugnar o 

acórdão quanto à afirmação acima demonstrada. 

Registre-se que a parte, ao recorrer, deve buscar demonstrar o desacerto 

do decisum contra o qual se insurge, refutando todos os óbices por ele levantados, sob 

pena de vê-los mantidos.
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 Logo, sendo o fundamento suficiente para manter o julgado, fica 

inviabilizado o Recurso. A esse respeito, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula 

283/STF, que assim dispõe:

 

"É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 

QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS DE 

UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO 

ABRANGE TODOS ELES".

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do 

RISTJ, conheço do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial. 

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro os honorários advocatícios em 

10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho 

adicional imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste 

recurso, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

I.
 

  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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